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Introdução

A ideia de que a mulher seria naturalmente mais frágil constitui uma 

concepção amplamente presente nas relações sociais e historicamente 

reproduzida por meio de discursos, práticas culturais e expectativas normativas 

acerca dos papéis atribuídos ao masculino e ao feminino. Desde os primeiros 

processos de socialização, meninas e meninos são frequentemente 

incentivados a desenvolver comportamentos distintos, relacionados às 

emoções, à autonomia, ao cuidado e às formas de interação social. Enquanto 

atributos como delicadeza, sensibilidade e cuidado tendem a ser associados ao 

universo feminino, características como força, independência e liderança 

costumam ser vinculadas ao masculino. Tais diferenciações contribuem para a 

consolidação de representações sociais que associam a mulher à 

vulnerabilidade emocional e física, naturalizando disposições socialmente 

construídas.  

No cotidiano, essas representações manifestam-se em discursos 

aparentemente simples, mas que contribuem para a manutenção de 

determinadas assimetrias sociais, como a ideia de que mulheres seriam mais 

emotivas, necessitariam de proteção ou apresentariam menor aptidão para 

determinadas funções sociais e profissionais. Em consequência, observa-se a 

persistência de percepções que associam o feminino a posições de 

dependência, cuidado e menor autoridade, especialmente em espaços 

historicamente marcados pela predominância masculina. Nesse sentido, a 

noção de fragilidade feminina ultrapassa o campo das diferenças individuais e 

passa a operar como elemento simbólico presente na organização das 

relações sociais.

A categoria gênero surge, nesse contexto, como importante instrumento 

analítico para compreender que as diferenças atribuídas a homens e mulheres 
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não decorrem exclusivamente de fatores biológicos, mas são produzidas 

histórica, cultural e socialmente. Para Scott (1995), o gênero constitui um 

elemento central das relações sociais baseadas nas diferenças percebidas 

entre os sexos, funcionando também como um modo primário de significar 

relações de poder. A partir dessa perspectiva, compreende-se que 

determinadas expectativas sociais relacionadas ao feminino e ao masculino 

participam da produção e manutenção de hierarquias sociais historicamente 

estabelecidas. 

Ao discutir os mecanismos de reprodução dessas hierarquias, Bourdieu 

(2002) destaca que as relações de dominação frequentemente se perpetuam 

por meio da violência simbólica, isto é, através de formas sutis e naturalizadas 

de imposição social que tornam determinadas desigualdades socialmente 

legítimas e aparentemente naturais. Em diálogo com essa compreensão, 

Pateman (1993) evidencia que a organização social moderna foi historicamente 

estruturada a partir de relações assimétricas entre homens e mulheres, nas 

quais a ideia de proteção e tutela feminina frequentemente esteve associada à 

limitação da autonomia das mulheres nos espaços públicos e decisórios. De 

modo semelhante, Saffioti (2015) analisa como as desigualdades entre homens 

e mulheres são sustentadas por estruturas sociais que historicamente 

privilegiaram o masculino em diferentes esferas da vida social. 

Diante disso, este estudo parte da compreensão de que a ideia da 

mulher como “sexo frágil” não representa uma característica natural do 

feminino, mas uma construção social e política que atua na manutenção de 

determinadas relações de poder, legitimando mecanismos de dominação e 

restringindo a participação feminina em espaços de autonomia e decisão. 

Assim, o trabalho tem como objetivo analisar a função social da fragilidade 

feminina enquanto elemento simbólico associado à reprodução das 

desigualdades de gênero nas relações sociais contemporâneas.

Materiais e métodos



ANAIS DO VI Seminário sobre gênero:
“Educação, diversidades e práticas profissionais: diálogos interseccionais e 

(im)pactos sociais”
25 e 26 de junho de 2026

ISSN: 25253611 
VI Seminário sobre gênero:

““Educação, diversidades e práticas profissionais: diálogos interseccionais e 
(im)pactos sociais”

Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo de abordagem qualitativa, 

de caráter teórico e bibliográfico, desenvolvido a partir da análise de produções 

acadêmicas relacionadas às relações de gênero, poder e construção social do 

feminino. O referencial teórico fundamenta-se, principalmente, nas 

contribuições de Joan Scott, Pierre Bourdieu, Carole Pateman e Heleieth 

Saffioti, autores que possibilitam compreender os processos históricos, 

simbólicos e sociais envolvidos na manutenção das desigualdades de gênero e 

na naturalização da fragilidade feminina enquanto construção social.

Resultados e Discussão

A categoria gênero passou a ser compreendida como uma importante 

ferramenta analítica para a interpretação das relações estabelecidas entre 

homens e mulheres. Essa perspectiva possibilita compreender que os papéis, 

comportamentos e expectativas atribuídos ao masculino e ao feminino não 

decorrem exclusivamente de fatores biológicos, mas resultam de processos 

históricos, culturais e sociais que orientam a organização da vida coletiva.

Para Scott (1995), o gênero constitui um elemento central na 

organização das relações humanas, funcionando também como um modo 

primário de significar relações de poder. A autora destaca que símbolos 

culturais, normas sociais e discursos religiosos, políticos, científicos e 

educativos participam da construção de referências acerca daquilo que é 

reconhecido como feminino e masculino. Dessa forma, as diferenças atribuídas 

entre homens e mulheres deixam de ser compreendidas como expressões 

naturais e imutáveis, passando a ser analisadas como construções produzidas 

e legitimadas ao longo da história.

Em diálogo com essa perspectiva, Saffioti (2015) analisa como as 

desigualdades entre homens e mulheres são sustentadas por estruturas 

historicamente constituídas, que privilegiam o masculino em diferentes esferas 

da vida social. Para a autora, tais desigualdades manifestam-se por meio da 

divisão sexual do trabalho, da distribuição desigual de poder e da naturalização 

de papéis tradicionalmente atribuídos às mulheres. Nesse sentido, 
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determinadas representações associadas ao feminino contribuem para a 

manutenção de hierarquias socialmente legitimadas.

Bourdieu (2002) argumenta que as relações de dominação tendem a 

perpetuar-se por meio de mecanismos simbólicos que tornam determinadas 

desigualdades aparentemente naturais e legítimas. Segundo o autor, a 

violência simbólica opera de maneira sutil e frequentemente imperceptível, 

contribuindo para a reprodução de estruturas de poder consolidadas 

socialmente.

De maneira semelhante, Pateman (2024) observa que a organização 

social moderna foi historicamente estruturada a partir de relações assimétricas 

entre homens e mulheres, nas quais a ideia de proteção feminina 

frequentemente esteve associada à limitação da autonomia das mulheres em 

espaços públicos e decisórios. 

O conceito de gênero permite compreender que identidades, 

comportamentos e papéis atribuídos a homens e mulheres constituem 

produções históricas e sociais relacionadas à manutenção de determinadas 

formas de organização e distribuição de poder. Sob essa perspectiva, 

representações associadas à fragilidade feminina ultrapassam o campo das 

diferenças individuais e passam a integrar mecanismos simbólicos que 

contribuem para a legitimação de desigualdades presentes na sociedade 

contemporânea.

Considerações finais

A partir das discussões apresentadas, compreende-se que a ideia da 

mulher como “sexo frágil” não se sustenta como uma condição inerente ao 

feminino, mas como uma construção histórica e social relacionada à 

organização das relações de poder na sociedade. As contribuições de Scott 

(1995), Bourdieu (2002), Pateman (1993) e Saffioti (2015) permitem identificar 

que determinadas representações associadas ao feminino foram 

historicamente legitimadas por discursos, normas e práticas sociais que 
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contribuíram para a naturalização de posições desiguais entre homens e 

mulheres.

A fragilidade feminina pode ser compreendida como um elemento 

simbólico que ultrapassa o campo das diferenças individuais, passando a atuar 

na manutenção de estruturas sociais que limitam a autonomia, a participação e 

a autoridade feminina em diferentes espaços sociais e institucionais. Ao serem 

constantemente reproduzidas no cotidiano, tais representações tendem a 

reforçar hierarquias historicamente consolidadas e a legitimar mecanismos 

sutis de dominação e exclusão.

O conceito de gênero mostra-se fundamental para a compreensão crítica 

das relações sociais contemporâneas, possibilitando analisar como 

determinadas expectativas e papéis atribuídos ao masculino e ao feminino são 

produzidos e mantidos socialmente. Assim, refletir sobre a construção da 

fragilidade feminina contribui para ampliar o debate acerca das desigualdades 

de gênero e de seus impactos na organização social contemporânea.
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